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PRELIMINAR.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
PROCESSUAL.  AÇÃO  PRINCIPAL  NÃO
AJUIZADA.  DESNECESSIDADE.  AÇÃO  DE
NATUREZA SATISFATIVA. REJEIÇÃO.

-  É  desnecessária  a  propositura  de  ação  principal
quando  a  medida  cautelar  possui  natureza
satisfativa.

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO  CAUTELAR  INOMINADA.
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  VAGA
DESTINADA  A  PESSOA  COM  DEFICIÊNCIA.
CONDIÇÃO  DE  DEFICIENTE  DO  CANDIDATO
QUESTIONADA PELA EDILIDADE. IMPEDIMENTO
PARA TOMAR POSSE.  DEFICIÊNCIA ATESTADA
POR MÉDICO PERITO. DIREITO A CONCORRER
DENTRO  DAS  VAGAS  DESTINADAS  AS
PESSOAS  COM  DEFICIÊNCIA  ASSEGURADO.
PROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.  SENTENÇA  DE
PRIMEIRO  GRAU  MANTIDA.  DESPROVIMENTO
DA REMESSA E DO APELO. 

-  O  argumento  do  Município  não  encontra
ressonância  na  perícia  técnica,  que  contraria,
completamente,  a  alegação  que  o  cidadão  não  é
pessoa com deficiência.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, antes identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR a preliminar, e, no mérito DESPROVER
À REMESSA NECESSÁRIA E O APELO, nos termos do voto do Relator e da
certidão de julgamento de fl. 171.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária e Apelação Cível interposta pelo

Município de Campina Grande, contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 3.ª

Vara da Fazenda Pública daquela Comarca (fls. 119/123), nos autos da Ação

Cautelar  Inominada  ajuizada  por  José  Luiz  Silveira  Alves, que  julgou

procedente a Ação para determinar a nomeação e posse do Autor no cargo de

Agente Comunitário de Saúde do Município Campinense. 

Nas razões recursais, o Recorrente pugna,  preliminarmente,

pela  extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito,  ante  a  ausência  do

ajuizamento da Ação Principal, conforme preconizava o art. 806 do CPC/1973.

No mérito, sustenta que o Apelado não preencheu os requisitos editalícios para

a concorrência nas vagas destinadas as pessoas com deficiência, requerendo,

ao final, o provimento do recurso para julgar improcedente a Ação.

Intimada, a Recorrida apresentou contrarrazões (fls. 151/152),

pugnando pelo desprovimento do recurso. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer

(fls. 159/165), opinou pela  rejeição  da  preliminar,  e  no  mérito  pelo

desprovimento da Apelação Cível. 

É o relatório. 

VOTO

Antes da análise do presente recurso, cumpre esclarecer a

questão do duplo grau de jurisdição, considerando o teor do enunciado n.º 490
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da  Súmula  da  Jurisprudência  predominante  do  STJ,  que  não  dispensa  o

reexame necessário da matéria na hipótese de Sentenças ilíquidas. 

Logo, no caso em testilha, é estreme de dúvidas que o feito

está sujeito ao duplo grau de jurisdição obrigatório, por tratar-se de Sentença

ilíquida proferida em desfavor da Fazenda Pública.

Deste  modo,  em  observância  ao  princípio  da  economia

processual, passo ao exame conjunto da Remessa e do Apelo. 

PRELIMINAR DE  AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL

Preliminarmente, quanto a ausência de interesse processual,

ocasionado  pelo  não  ajuizamento  da  Ação  Principal,  entendo  pela

improcedência da arguição.

Ao meu sentir, a presente Ação Cautelar possui nítido caráter

satisfativo, sendo um exacerbo formalista a exigência de ajuizamento da Ação

Principal, dada sua completa imprestabilidade para a prestação jurisdicional,

que foi exaurida com julgamento do mérito da Cautelar. 

Acerca  do  tema,  assim  decidiu,  recentemente,  o  Superior

Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  CAUTELAR  INOMINADA.  NATUREZA
SATISFATIVA.  REALIZAÇÃO  DE  TRATAMENTO  MÉDICO.
AJUIZAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL.  DESNECESSIDADE.
SÚMULA N. 83/STJ.  1.  É desnecessária a propositura de
ação principal quando a medida cautelar possui natureza
satisfativa. 2. Quando o tratamento médico objeto da medida
cautelar  foi  satisfeito  nos  moldes  pretendidos  pela  parte
recorrida,  torna-se  desnecessária  a  propositura  de  ação
principal  com  idêntica  causa  de  pedir  e  pedido.  3.  Agravo
regimental  desprovido  (AgRg  no  AREsp  670.289/GO,  Rel.
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA,
julgado em 05/05/2015, DJe 11/05/2015) (grifo nosso)

Na  mesma  esteira  de  raciocínio  tem  se  posicionado  os

Tribunais Pátrios:

AGRAVO. DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU. CERTIDÃO POSITIVA
DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA.  LOTEAMENTO.
FRAÇÃO. CAUTELAR SATISFATIVA. DESNECESSIDADE DE
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AJUIZAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL. Não é necessário o
ajuizamento da ação principal quando a ação cautelar tem
natureza satisfativa. Entendimento consolidado no STJ no
sentido  de  que  há  fungibilidade  entre  a  cautelar  e  a
antecipação de  tutela.  AGRAVO DESPROVIDO.  UNÂNIME.
(Agravo  Nº  70058303132,  Vigésima  Segunda  Câmara  Cível,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Denise  Oliveira  Cezar,
Julgado  em  27/02/2014)  (TJ-RS  -  AGV:  70058303132  RS,
Relator:  Denise  Oliveira  Cezar,  Data  de  Julgamento:
27/02/2014,   Vigésima  Segunda  Câmara  Cível,  Data  de
Publicação: Diário da Justiça do dia 11/03/2014) (grifo nosso)

Logo, torna-se  desnecessária a propositura de  Ação  Principal

quando a medida cautelar possui natureza satisfativa.

Isto  posto,  rejeito  a  preliminar  de ausência  de  interesse

processual. 

MÉRITO

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  o  cerne  da  questão

consiste  no  direito  do  cidadão  concorrer  em  concurso  público  as  vagas

destinadas as pessoas com deficiência. 

A  questão  é  de  fácil  deslinde  e  não  demandas  maiores

digressões.

Apesar da Edilidade Campinense insurgi-se contra o direito do

cidadão concorrer em concurso público para provimento de cargos, dentro das

vagas destinadas as pessoas com deficiência, consta dos autos um minudente

laudo pericial médico, fls. 75/83, exarado por especialista nomeado pelo Juízo,

concluindo  que  o  Apelado,  dada  as  suas  circunstâncias  físicas,  deve  ser

considerado pessoa com deficiência.

Assim, torna-se evidente que o argumento do Município não

encontra  ressonância  na  perícia  técnica,  que  contraria,  completamente,  a

alegação que o cidadão não é pessoa com deficiência.

Não  prospera,  ainda,  o  argumento  de  que  a  deficiência  do

Apelado o incapacita a exercer as atividades inerentes ao cargo de Agente

Comunitário de Saúde.
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O laudo pericial, na fl. 82, afirma que, em virtude da deficiência

constada,  há  redução  da  capacidade  laborativa  do  Apelado,  no  entanto,  o

argumento da Edilidade, que tais limitações impedem o Apelado de exercer as

atividades cotidianas de um ACS, não encontra amparo no referido laudo, uma

vez  que  a  atividade  de  um Agente  Comunitário  de  Saúde  é,  basicamente,

visitas domiciliares de cunho preventivo e educativo, que não requer maiores

esforços, como: levantar peso, subir e descer escadas por tempo prolongado,

permanecer em pé na posição estática por muito tempo. 

Ademais, mesmo que seja exigido o cumprimento de metas, e

é natural que assim seja, volto a repetir: não vislumbro que a deficiência do

Apelado  reduza  sua  capacidade  laborativa  de  tal  forma  que  o  impeça  de

realizar,  pelo  menos,  10  (dez)  visitas  domiciliares  por  dia,  uma vez  que  a

Política Nacional de Atenção Básica1 preconiza que o Agente Comunitário de

Saúde deve ser  responsável  por,  no máximo, 750 (setecentos  e cinquenta)

pessoas,  e,  considerando que,  segundo o IBGE2,  a  média de pessoas nas

famílias  do  Nordeste  brasileiro  são  de  4  (quatro)  por  unidade  familiar,

chegaremos a conclusão que cada Agente Comunitário de Saúde Campinense

não pode exceder  o número de 188 (cento  e  oitenta  e oito)  famílias3,  que

dividido por 22 (vinte e dois) dias úteis no mês, teremos o resultado de 9 (nove)

visitas por dia, número ideal para que o ACS visite todas as famílias de sua

micro-área de abrangência. 

Deste modo, é forçoso concluir que as atividades do cargo de

Agente Comunitário de Saúde não possui incompatibilidade com as limitações

físicas do Apelado. 

Isto  posto,  REJEITO  A  PRELIMINAR e  no  mérito

DESPROVEJO A REMESSA NECESSÁRIA E O APELO, mantendo inalterada

a Sentença.

1 http://dab.saude.gov.br/portaldab/smp_como_funciona.php?conteudo=esf
2 http://teen.ibge.gov.br/biblioteca/274-teen/mao-na-roda/1770-a-familia-brasileira.html
3 Resultado obtido a partir  da seguinte equação: Número máximo de pessoas por Agente

Comunitário  de  Saúde  (750)  dividido  por  número  de  pessoas  por  unidade  familiar,  no
Nordeste brasileiro (4).

5



Apelação Cível nº 0020263-51.2008.815.0011

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir
o Des. Leandro dos Santos), Excelentíssimo Senhor Doutor Carlos Eduardo Leite
Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti), Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de julho de 2016.

Juiz Convocado Aluízio Bezerra Filho
Relator
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